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ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO — PI 

Avenida Maria de Carvalho Alencar, 36, Centro 
CEP: 64.683-000 — Fone (89) 3435-0080 

CNPJ: 01.612.577/0001-17 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 003-2026 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Francisco Macedo — PI. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de maquinário e 
caminhões. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.245.170,00 

DATA DA DISPUTA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 25/02/2026 às 10h0Omin (horário de 
Brasília). 
Critério de Julgamento: Menor preço e adjudicação por item. 

Modo de disputa: Aberto 

Sitio: https://novobbmnet.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO n° 003-2026 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Francisco Macedo - PI, por meio do setor 
competente de licitações e contratos, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1.0 objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para 
prestação de serviços de locação de maquinário e caminhões, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos; 

1.2.A licitação terá adjudicação por item, conforme tabela constante do 
Termo de Referência. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas 
as exigências contidas neste edital e seus anexos; 

2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros; 

2.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados; 

Página 
2146 



,•00O012 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO — PI 

Avenida Maria de Carvalho Alencar, 36, Centro 
CEP: 64.683-000 — Fone (89) 3435-0080 

CNPJ: 01.612.577/0001-17 
ADM 2025-2028 

2.4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação; 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte e para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006; 

2.6.Não poderão disputar esta licitação: 
2.7. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
fisica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 
de bens a ele relacionados; 

2.9. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

2.10. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 
foi imposta; 

2.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.12. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.13. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.14. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.15. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

2.16. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
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da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei n.° 
14.133, de 2021. 

2.17. O impedimento de que trata será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante; 

2.18. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a que se referem os itens deste edital poderão 
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade; 

2.19. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.20. O disposto nos itens deste edital não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução; 

2.21. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 
14.133/2021; 

2.22. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação será após as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL 
NOVO BBMNET: 
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3.3.0s procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha 
de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no 
endereço eletrônico haps ://novobbnmet.com.br/, acesso 
"credenciamento — licitantes (fornecedores)"; 

3.4.As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema 
eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos 
licitantes, por telefone, Whatsapp, Chat ou e-mail, disponíveis no 
endereço eletrônico https://novobbmnet.com.bd;

3.5.Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema 
BBMNET Licitações poderá ser esclarecida através dos canis de 
atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-
feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais 
informados no site https://novobbmnet.com.br/.

4. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES. 

4.1.A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 
eletrônico no sítio https://novobbmnet.com.br/, opção "Login" opção 
"Licitação Pública" "Sala de Negociação" 

4.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até 
data e horário definidos, conforme indicação na primeira página deste edital. 

4.3.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

4.4.Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa 
competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados; 

4.5.Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a 
quantidade de lotes, o pregoeiro designará novo dia e horário para a 
continuidade do certame; 

4.6.0 andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura 
das propostas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos 
participantes por meio do portal "https://novobbmnet.com.brr, que 
veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS. 

5.1.0 encaminhamento de proposta pressupõe também pleno 
conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas no edital 
e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

5.2.As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) 
dias consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta 
licitação, conforme disposição legal; 

5.3. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as 
seguintes condições: 

5.4. Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações 
constantes deste Edital e Termo de Referência; 

5.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e 
preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico com o valor total. 

5.6.Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema 
eletrônico, o licitante deverá preencher as informações no campo 
apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, contendo a 
marca do veiculo/máquina ofertado. 

5.7. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em 
campo próprio da plataforma BBMNET Licitações. 

5.8.0s preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e 
preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico e neles 
deverão estar inclusas implicitamente todas e quaisquer despesas, tais 
como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos 
incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS E LANCES. 

6.1.A partir do horário previsto no edital, terá inicio à sessão pública do 
Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços 
recebidas pelo sitio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas; 

6.2.Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão 
estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada 
lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

6.3.Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas 
eletronicamente pelos licitantes serão consideradas lances; 
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6.4.Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor 
preço registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e 
diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

6.5.Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo 
licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e gerenciamento 
simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

6.6.Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial 
dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da 
disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 

6.7.ABERTO: O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será 
encerrada por prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe 
uma" quando faltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de 
lances (sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01m0Os (um 
minuto) e "Dou-lhe três — Fechado" quando chegar no tempo 
programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de 
preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos 
últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema 
prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s 
a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a 
contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe uma" e, assim, 
sucessivamente. 

6.8.0 pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo 
processo é automático, conforme explanado acima. 

6.9.Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via 
chat na sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa 
fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, 
o ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido; 

6.10. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um 
empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a 
ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado no item 14 deste 
Edital. 

6.11. O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de 
cada participante imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances. Haverá preferência de contratação como critério de desempate, 
definido neste instrumento convocatório para fornecedor local (dentro 
da circunscrição municipal) ou regional (dentro do estado do Piauí) 
enquadrado como ME/EPP em até 10% superior ao menor preço 
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apresentado, na forma da LC n" 123/2006 recepcionada pela Lei 
14.133/2021, conforme regulamentação municipal. 

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

7.1.0 Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de 
"menor preço", podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 
de menor valor por item, para que seja obtido preço melhor, bem 
assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital; 

7.2.Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da 
melhor proposta acima do valor de referência, o Pregoeiro negociará a 
redução do preço com o seu detentor; 

7.3.Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, 
o pregoeiro comprovará a regularidade de situação do autor da melhor 
proposta. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais 
exigências para habilitação contidas nos deste Edital; 

7.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante 
convocado deverá apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos 
previstos, a contar da convocação pelo pregoeiro através do chat de 
mensagens; 

7.5. A inobservância aos prazos, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto 
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente 
desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito 
pelo Pregoeiro. 

7.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
edital. 

7.7.Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta 
que não atender as exigências fixadas neste Edital; 

7.8.Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta 
final de preços do licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus 
valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada um 
dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou 
superfaturados; 
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7.9.Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, inclusive 
as exigências de habilitação, o licitante será declarado vencedor do 
certame pelo Pregoeiro. 

8. DA HABILITAÇÃO. 

8.1.0s documentos relativos à habilitação dos licitantes, serão vinculados 
na fase de habilitação conforme legislação, por meio eletrônico 
(upload), nos formatos permitidos, conforme regras de aceitação 
estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br/, podendo 
ainda o pregoeiro aprazar tempo de envio para redefinição de preços e 
vinculação de documentação e apresentação de proposta final, dentre 
outros casos. 

8.2.Franqueada vista aos interessados, será aberto o prazo para 
manifestação da intenção de interposição de recurso; 

8.3.0 não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro 
dos prazos estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou 
inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta 
ou o lance subsequente; 

8.4.Caso haja solicitação dos originais ou cópias autenticadas dos 
documentos enviados (habilitação e proposta final) deverão ser 
relacionados e apresentados na Secretaria de Administração desta 
Prefeitura, localizada na Av. Maria de C. Alencar, 36, centro, 
FRANCISCO MACEDO, Estado do Piauí, das 08 h às 13 h, em até 03 
(três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de 
invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das 
penalidades cabíveis, considerando-se ainda a obrigatoriedade de 
envio de comprovante dos documentos para o município caso opte por 
via postal, enviado no e-mail informado no aviso de licitação; 

8.5. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 
acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 
administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial; 

8.6. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, serão recebidos e presumir-se-
ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

8.7.A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela 
autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente 

9. DA FASE DE JULGAMENTO. 
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9.1.Encerrada a etapa de negocação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparen c i a. gov.br/sancoes/ceis); e 

9.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www._portaltransparencia gov.br/sancoes/cnep). 

9.4.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 
e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

9.5.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, 
caput); 

9.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, §1°); 

9.7. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN n 3/2018, art. 29, §2°); 

9.8.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação; 

9.9.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 
procedimento de habilitação. 

9.10. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o 
pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os 
itens Erro: Origem da referência não encontrada e Erro: Origem da 
referência não encontrada deste edital; 

9.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do 
tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
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Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da N 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022; 

9.12. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.13. contiver vícios insanáveis; 

9.14. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

9.15. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

9.16. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

9.17. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

9.18. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, podendo o pregoeiro solicitar a 
composição de custos a qualquer tempo, independentemente da 
margem percentual. 

9.19. Na inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.7, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.20. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.21. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta; 

9.22. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta, com composição de custos detalhada, conforme 
documentação a ser exigida e no tempo definido. 

9.23. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 
disciplinado no Termo de Referência, no mesmo prazo de entrega, sob 
pena de não aceitação da proposta; 

9.24. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 
presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes; 

9.25. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 
mensagem no sistema; 
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9.26. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 
entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

9.27. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei n°14.133, de 2021. 

10.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF, caso o licitante o possua, com validade na data do 
certame. 

10.3. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

10.4. Será exigida a seguinte documentação, inserida no sítio eletrônico 
informado, de acordo com as previsões legais e suas exceções quanto 
à regularidade fiscal: 

Habilitação jurídica:  1 
10.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
e/ou último aditivo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

10.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

Págin 
12 46 



003022 

ESTADO DO PIAUÍ 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO MACEDO — PI 

Avenida Maria de Carvalho Alencar, 36, Centro 
CEP: 64.683-000 — Fone (89) 3435-0080 

CNPJ: 01.612.577/0001-17 
ADM 2025-2028 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020; 

10.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

10.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

10.12. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas; 

10.13. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação; 

10.14. Declaração que sua (s) proposta (s) econômica (s) compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
exigência do Art. 63, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

10.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, ou documento equivalente; 

10.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

10.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título V11-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, ou 
equivalente; 
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10.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

10.21. Declaração sobre o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
7° da Constituição Federal, sobre empregabilidade de menores; 

10.22. As documentações de habilitações fiscal, social e trabalhista, poderão 
ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, na 
forma disposta na Lei n° 14.133, de 2021. 

Qualificação Econômico-Financeira: 1
10.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor ou equivalente - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

Qualificação técnica: 1
10.24. Comprovação de aptidão por certidão (s) ou atestado (s), que 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior. 

10.25. Na participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre; 

10.26. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira 
que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas; 

10.27. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em original, por cópia ou por qualquer meio admissivel 
no ordenamento jurídico; 

10.28. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/2021; 
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10.29. Somente haverá a necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018, art. 40, §10, e art. 6°, §4°); 

10.30. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput); 

10.31. A não observância do disposto no item anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 
7°, parágrafo único); 

10.32. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação; 

10.33. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 
Termo de Referência e neste edital somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado; 

10.34. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°); 

10.35. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

10.36. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

10.37. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

10.38. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem; 
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10.39. Somente serão disponibilizados para acesso público os 
documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital 
de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior; 

10.40. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida 
para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021; 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata; 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 
propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.4. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

11.5. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.6. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 
sistema; 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos; 

11.9. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação 
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses; 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito 
suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 
final da autoridade competente; 
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11.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 

11.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico onde ocorreu o certame. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, 
com dolo ou culpa que: 

12.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame; 

12.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

12.4. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

12.5. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.6. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.7. deixar de apresentar amostra; 

12.8. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

12.9. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 
de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

12.10. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.11. fraudar a licitação; 

12.12. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

12.13. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.14. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.15. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.16. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.17. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013; 
12.18. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.19. advertência; 
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12.20. Multa; 

12.21. impedimento de licitar e contratar e 

12.22. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.23. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.24. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.25. as peculiaridades do caso concreto; 

12.26. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.27. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.28. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.29. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a 
contar da comunicação oficial. 

12.30. Para as infrações previstas nos itens 12.2, 12.3 e 12.9, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 

12.31. Para as infrações previstas nos itens 12.10, 12.11 12.12, 12.16, 12.17, 
12.18, 12.23 e 12.29 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 

12.32. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa; 

12.33. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. A 
sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.2, 
12.3 e 12.9, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

12.34. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 
infrações dispostas nos itens 12.10, 12.11, 12.12, 12.16 e 12.17, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.2, 12.3 e 12.9 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021; 

12.35. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 8.1.18, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
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à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, 
de 2022; 

12.36. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.; 

12.37. •Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos; 

12.38. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, cortado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento; 

12.39. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente; 

12.40. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO. 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 03 (::.inco) dias úteis antes da data da abertura 
do certame 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame; 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
por forma eletrônica no site utilizado ou por e-mail; 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame; 
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13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 
autos do processo de licitação; 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília — DF; 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação; 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação; 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação 
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório; 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração; 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público; 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Edital; 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no 
endereço eletrônico https://novobbmnet.com.bri;
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

14.12. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.13. ANEXO II — Modelos de declarações; 

14.14. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato; 

Francisco Macedo/PI, 09 de fevereiro de 2026. 

Fábio Guimarães Granja 
Pregoeiro 

• 
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TERMO DE REFERENCIA- ANEXO I 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO — PI, E SUAS SECRETARIAS. 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de maquina-

rio e caminhões, nos termcs da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, com adjudicação por item, conforme segue. 

ITEM DESCRIÇÃO TÉCNICA QTDE UND V. UNIT. V. TOTAL 

01 
Locação de caminhão basculante (caçamba) cap. Mínima de 
8m3 com custos pela contratada (motorista, alimentação, 
combustível, peças e demais ins,imos necessários) 

1.000 Hora R$ 306,14 R$ 306.140,00 

02 
Locação de caminhão-pipa capacidade mínima de 8mil litros 
com custos pela contratada (motorista, alimentação, 
combustível, peças e demais insumos necessários) 

1.000 Hora R$ 286,86 R$ 286.860,00 

03 

Locação de Escavadeira hidráulica com esteira, equipada com 
motor diesel, potência mínima de I55hp, peso operacional em 
torno de 22 toneladas, sistema hidráulico de alta eficiência, 

 
giro da superestrutura em 360°. com custos pela contratada 
(motorista/operador, alimentação, combustível, peças e demais 
insumos necessários). 

1.000 Hora R$ 652,17 R$ 652.170,00 

Total: RS 1.245.170,00 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021, bem como os itens deverão se comportar com adju-

dicação por item. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. A adjudicação 
do lote se coaduna, uma vez que tem o mesmo efeito de adjudicação por item, tendo em vista um 
único item/lote, não havendo diferença prática. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de publi-
cações publicação nas mídias oficiais, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 
prorrogado ou aditivado por prazo previsto na legis!ação. 

1.4. Justificada, ainda, a não exclusividade para ME/EPP/Equiparado em razão do valor 
do lote/item. Haverá preferência de contratação come critério de desempate, definido neste instru-

mento convocatório para fornecedor local (dentro da circunscrição municipal) ou regional (dentro do 

estado do Piauí) enquadrado como ME/EPP RM até 10% superior ao menor preço apresentado, na 
forma da LC n°123/2006 recepcionada pela Lei 14.133/2021, conforme regulamentação municipal. 
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1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do obje-

to, devem ser atendidos os requisitos mínimos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

Da vedação de utilização de marca e/ou produto na execução do serviço 

a) Produtos de que não estejam em conformidade com as normas vigentes no país, so-

bretudo as normas higienicossanitárias. 

Da exigência de amostra 

2.2. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoria-

mente em primeiro lugar poderá apresentar amostra, se solicitada, que terá data, local e horário de 
sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os inte-
ressados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

2.3. 

competente.. 

poderão ser exigidas amostras de todos os itens, em prazo definido por autoridade 

2.4. As amostras poderão ser entregues no endereço do CNPJ, no mesmo prazo definido 
para entrega, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 
na entrega, ou em outro local determinado. 

2.5. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no 
chat pelo interessado, antes de findo o prazo, se houver possibilidade e se autorizado por escrito pela 
autoridade solicitante. 

2.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justifica-
tiva aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recu-
sada. 

2.7. Serão avaliados todos aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

2.8. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

2.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), se-
rá analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
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com a verificação da(s) amostra(s) e, assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes neste Termo de Referência 

2.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protó-

tipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

2.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

ser descartadas pela Administração, sem direito 3 ressarcimento. 

2.12. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portu-
guesa, necessários ao seu perfeito manuse'o, quando for o caso.. 

Subcontratação 

2.13. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

2.13.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da 
contratação, a qual consiste em esta licitação. 

2.13.2. A subcontratação fica limitada a 25% do objeto a ser licitado, conforme art. 67 
9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.13.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à subcontratação. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

3.1. O prazo de início dos serviços é de 02 dias úteis, contados da ciência de ordem de 
serviços, por qualquer meio válido. 

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 
as razões respectivas com pelo menos 01 (uma) hora de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

3.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códi-
go de Defesa do Consumidor) 
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3.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Con-

tratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas téc-

nicas específicas. 

3.5. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimen-

to de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecuçâo total ou parcial, com convocação para assinar o contrato em até dois dias úteis. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente i  o órgão ou entidade pode-

rá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da con-

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre ou-

tros. 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133_de 2021, art. 117, caput). 

4.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta-
dos para a Administração. (Decreto n°11.246, de 2022. art. 22, VI); 

4.7.1.0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, Ç.1°, e Decre-

to n° 11.246, de 2022, art. 22 II);.
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4.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III).

4.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situa-

ção que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras. se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

4.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrate comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto n° 11.246, de 2022 art. 22 V). 

4.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térmi-
no do contrato sob sua responsabilidade, nom vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação con-
tratual (Decreto n°11.246, de 2022, art.  22 VII). 

4.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilita-
ção da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a formalização 
de apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23 I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 

4.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, guardo ultrapassar a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

4.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerencia-
mento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequa-
ções do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 21, IV). 

4.9.1. O gestor do contrate acompanhará ;;. manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21 II). 
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4.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo con-

tratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeti-

vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

4.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminis-

trativo de responsabilização para fins de apliçr.,ção de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme ocaso. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, X). 

4.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto n° 11.246 de 2022 art. 22 VII). 

4.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a conse-

cução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

5.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun-
tamente com a nota fiscal ou instrumento da rob-ança equivalente, pelo (a) responsável pelo acom-
panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo imediato, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo da data de publicação a até a data de 
vencimento do contrato ou acabarem os quantitativos do contrato, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período. quando hcuver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais, após autorização da autoridade competente. 

5.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

5.5. O prazo para a solução, pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Admi-

nistração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rece-

bimento definitivo. 

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-

dez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

5.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ter-

mos do art. 70, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

5.8.1.0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibili-

dade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultra-

passem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021. 

5.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-

mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante.

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-

te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

5.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line facul-
tativa ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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5.12. A Administração deverá realizar consulta ao SiCAF ou sítios equivalentes para: a) ve-

rificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contra-

tar com o Poder Público, bem corno ocorrências impeditivas indiretas. 

5.13. Constatando-se, junto ao SICAF ou sstios equivalentes, a situação de irregularidade 

do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, regular'ze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro-

gado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.14. Não havendo regularizaçãt) ot, sendo a defesa considerada improcedente, o contra-

tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como manto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativc cor-espondente, assegurada ao contratado 
a ampla defesa. 

5.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-
te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 
ao SICAF ou sítios equivalentes em que se verifique a regularidade da contratada. 

Prazo de pagamento 

5.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finaliza-
ção da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SE-
GES/ME n° 77, de 2022. 

5.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo fina! do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice SELIC de correção monetária, ou outro índice definido pela autoridade 
competente. 

Forma de pagamento 

5.19. O pagamento sert realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
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5.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legist-.;;;5 ) vigente. 

5.22. O contratado regularmente optante peio Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar n° 123, de 2006, nãc• sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de com-

provação, meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

Cessão de credito 

5.23. É admitida a cessão fiduciária de dir&tos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 

de Julho  de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

5.23.1. 

contratante. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

5.24. A eficácia da cessão de crédito. de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

5.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de to-

das as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamertos respectivos também se condicionam à regularidade 
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, tudc nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.26. O credito a ser pagc à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à ceden-
te (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defe-
sas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis 
no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibili-
dade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas glosas e prejuízos causados à Administração. 

5.27. A cessão de crédito não afetará 3 execução do objeto contratado, que continuará sob 
a integral responsabilidade do contratado. 
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6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seção e critério de julgamento da proposta 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-

ÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

Habilitação jurídica: 

1.1. Empresário individual: inscrição no Reg:3ft° Público de Empresas Mercantis, a car-

go da Junta Comercial da respectiva sede; 

1 2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microennpreende-
dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.bilerr_tpresas-e-negocio t-br/empreendedor;

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade iden-
tificada como empresa individurd de responsaMidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consti-
tutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-
mercial da respectiva sede: 

1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77 de 18 de março de 2020. 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-
cas do local de sua sede, acompanhada de documente comprobatório de seus administradores; 

16. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.7. Sociedade cooperativa: ata ie fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de de-
zembro 1971 

1.8. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com de-
ficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas; 

1.9. Declaração de que atendimento aos requisitos de habilitação; 
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1.10. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas norma infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condu-

ta vigente, na data de entrega das propostas. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

1 11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

1.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente nela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-

doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas dministrados inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, ou documento equivalente; 

1.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-
te a apresentação de certidão neçativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, 
ou equivalente; 

1.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e municipal relativo ao do-
micílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra-
tual; 

1.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre: 

1.17. Declaração sobre o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constitui-
ção Federal, sobre empregabilidade de menores. 

1.18. Caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relaci-
onados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei Complementar n° 123, de 2006, estará dis-
pensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira: 

1.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

n° 14.132, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação técnica.

1.20.1 Comprovação de aptidão por certidão (s) ou atestado (s), que demonstrem capacidade opera-

cional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior. 

1.21. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

1.21.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40 

inciso XI, 21, inciso I e 42, 442° a 6' da Lei n. 5.764  de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

1.21.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados ne-

cessários à prestação do serviço; 

1.21.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.21.5. A comprovacão de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

1.21.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regi-

mento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

1.21.7. A última auditoria conlábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764 de  1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O custo estimado total da contratação é conforme previsto neste Termo de Referência. 
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2.2. A estimativa de custo levou em consiaeração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Con-

trato. 

3. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no Orçamento Geral dc Município e outros recursos, dentre outros que pode-

rão ser apostilados: 

3.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária vigente. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-
vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostila-
mento. 

Francisco Macedo, 09 de fevereiro de 2026. 

ADEILSON ANTÃO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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PREFETURAMUNiOPAL DE 

FRC19155?"9P° 

ANEXO II — Modelos de declarações 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 003-2026 — P.M. de Francisco Macedo — PI 

DECLARAÇÕES CONJUNTAS EM ATENDIMENTO A LEI n° 14.133/2021: 

XXXXXXXXXXXXXX n° XXXXXXX), pessoa jurídica de direito privado, vem 

r3ECLARAR para fins de eterdimertc ao perf.= epigrafado que: 

1 - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

2 - Que atende aos requisitos de habilitação previstos na legislação e no edital; 

3 — Que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, e no 
Artigo Art. 68, VI, da Lei n° 14.133/2021, sobre empregabilidade de menores. 

4 - Que sua (s) proposta (s) econômica (s) compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme exigência do Art. 63, §1°, da Lei n° 14.133/2021. 

5- Que a empresa XXXXXXX, si, enquadra, para fins de atendimento da LC 123/2006, 
como ME/EPP/MEI/Equiparado, para fins de atendimento ao tratamento diferenciado 
da referida lei (NA HIPÓTESE DE ENQUADRAMENTO COMO TAL). 

XXXXXXXX, XX de XXXXX de 2023. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE FRANCISCO 

MACEDO PI, POR INTERMÉDIO DO 

iA) 
E 

O Município de Francisco Macedo - P pr  n*.e rrn do(a)   (órgão 

contratante), com sede no (a) cidade 

de   /Estado ., inscrlo(a) no CNPJ sob o n°  , neste 

ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome)„ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

n° , sediado(a) na  , doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por ...... . ... ....... . . . . (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procfireção apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo n°  e em observância às disposições da Lei n° 14.133 de 
1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

7. CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO (art, 92, l_e 

3.4. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para prestação de ser-
viços de locação de maquinário e caminhões, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
com prazo de fornecimento previsto no supracitado instrumento. 

3.5. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

3.5.1.0 Termo de Referência; 

3.5.2. O Edital da Licitação; 

3.5.3. A Proposta do contratado; 

3.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados, e a proposta do órgão federal, em 
omissão de qualquer desses documentos. 

4. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura contratual 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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4.1.1. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade com-

petente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida 

a negociação com o contratado. 

5. CLÁUSULA TERCEIRA— MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV 

VII e XVIII 

5.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA QUARTA— SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% do valor total do 

contrato, nas seguintes condições: 

6.1.1. É vedada a SUbeWtrata0C C-2n^pleta ou da parcela principal da obrigação. 

6.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento 
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

6.2. A subcontratação denende de autorização prévia e por escrito do contratante, a quem 
incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

6.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacida-
de técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

6.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gesto do contrato, ou se deles forem cônjuge. companhei-
ro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

7. CLÁUSULA QUINTA- PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é de R$ 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da exv:‘-ução do objeto, r'c!usive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previ-
denciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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7.3. Ó valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-

tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

8. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI) 

8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encon-

tram-se definidos no Termo de Referência anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE lart 92, V) 

9.1. Os preços inicialmente contratados sãc fixos e reajustáveis no prazo de um ano con-

tado da data do orçamento estimado. 

9.2 Anó,-; o 'nterregno de in- ano, e lneependentemente de pedido do contratado, os pre-

ços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice usado pela autorida-

de competente, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anua-
lidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao orimeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-

do a partir dos efeitos financeiros dr) último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamen-
te, o(s) definitivo(s). 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do vRior remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV) 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
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10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

104. Notificar o Contratada, por escrko, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fenecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe-

lo Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro-

versa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

n°14.133 de  2021;

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado Co valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10 8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.9. Cientificar o órgão de representação udicial da Advocacia-Geral da União para ado-

ção das medidas cabíveis quando do descumbrimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me-
ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10.1. A Administração terá o prazo de 30 dias úteis a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10 11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 dias úteis. 

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprirnento de cláusulas contratuais 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-
tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrêncio de ato de Contratado, de seus empregados, prepostos ou subor-

dinados. 
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11. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92 XIV, XVI e XVII) 

11.1. O Contratado deve ct, morir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Có-

digo de Defesa do Consumidor (Lei r° 8.078 de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece-

de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou au-

toridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133,de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsa-

bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

11.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do con-
trato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento. os seguintes documentos: 1) prova de regula-
ridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União: 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede de contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

11.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previden-
ciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o ob;eto do contrato e fazer a entre-
ga do produto conforme termo de referência; 

11.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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11.10. Paralisar, por determinação do contratante. qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica OU que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

11.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs-

ta em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da  Lei n.° 14.133, de 2021': 

11.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pe-

lo fiscal do contrato, com a indicação dos emorecados que preencheram as referidas vagas (art. 116 

parágrafo da Lei n.° 14.133 de 202:1.); 

11.14 

do contrato, 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

11 15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incer-

tos, devendo complernentá-los, caso o previsto inicielmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124 II, d, da Lei n°14.133 de 2021. 

11.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do contratante; 

11 17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramen-
tas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomen-
dações de boa técnica e a legislação de regência; 

11.18. Orientar e treinar seus empregados sobre cs deveres previstos na Lei n° 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 

11.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 
objeto e nas melhores condições de seguranu. higiene e disciplina. 

11.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quais-
quer mudanças nos métodos executivos que fujam :às especificações do memorial descritivo ou ins-
trumento congênere 
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11.21. Não permitir a utilização de auaiouer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor 'lite anos em trabalho iloturno, perigoso ou ;nsalubre. 

12. CLÁUSULA DECIMA— INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV) 

12.1. 

que: 

Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133 de 2021. o contratado 

a) der causa à inexecução nrcia do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administraçãc ou ao funcionamento dos seriiços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motive justificado; 

e) apresentar documentação fa'sa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

2013.

12.2. 

tes sanções: 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo in:clôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo, previsto rio art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 
da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 155, 14° da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inicionçMdade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e'', "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíreas "h". "d", o.c utifirgi ?ri a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, da Lei ri° 14.133 de 2021 .

iv. Multa: 

1. moratória de 5% por da de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
nté o limite de 90 dias; 
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2. compensatória de 40% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 

2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a mil:LA art 156, 713 da Lei n° 14.133 de 2021), 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 

12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-
mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.  156, §8°_, da Lei n° 14.133 
de 2021). 

"2.'..3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, .;,1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-
zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou contrUes, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins ::4e publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Cais) e no Ca-

dastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 
161, da Lei n°14.133. de 2021). 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível será precedido: 

13.3.1. Salanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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13.3.3. Indenizacões e multas 

13.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) 

1 4 As despesas decorrentes da presente con*.ratação correrão à conta de recursos es-
pecíficos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício. 

FONTE PROCRIMA DE TRABAI,E10 ELEMENTO DE DESPESA 

500, 700, 701, 720 e 751 04 122 1303 2004 0000 
04 122 2203 2019 0000 

339039 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro-
vação da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, bem como mediante 
apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DOS CASOS OMISSOS (art. 92. 111) 

15.1. Os casos omissos serão decididos peio contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dis-
posições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 C' ódigo de Defesa do Consumidor — e normas e princí-
pios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contra.tusis reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei n°14.133 de 2021. 

16.2. O contretedo á o5rigr.ido a aceitar, ws mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor ini-
cial atualizado do contrato, podendo ser reajustado de comum acordo percentual superior. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-
ples apostila, dispensada a celebração de termo Rdiiivo na forma do art.  136 da Lei n°  14.133, de 
2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— PUBLICAÇÃO 

17.-1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 aa Lei 14.133, de 2021, exceto caso seja 
dispensável por força de lei, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8° 
42°, da Lei n. 12.527, de  2011, c/:.• art. 7° 13" ,' do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO (art. 92 .11'.) 

18.1 Fica eleito o Foro da Justiça Comum em Padre Marcos — PI, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela concili-
ação, conforme art. 92, . 1°, da Lei n° 14.133/21. 

Francisco Macedo - P1, [dia] de [mês/ de [ano] 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legai do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
O Município de Francisco Macedo — PI, através do Pregoeiro, toma público, que 
realizará licitação, modalidade Pregão Eletrônico ri* 003-2026, com critério de 
julgamento menor preço e adjudicação por item, tendo como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de maquinário e 
caminhões. Data e horário do início da disputa: 10h: 00min do dia 25/02/2026. 
Fontes orçamentárias: Orçamento Geral/Outros. Edital: 
https://novobbmnet.com.br/. Informações: Tel.: (89) 3435-0080 ou e-mail: 
franciscomacedogestaoadm@gmail.com. 

Francisco Macedo (PI), 09 de fevereiro de 2026. 
Fábio Guimarães Granja 

Pregoeiro 

• 

• 

000C',59 



MARIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ANO VI - EDIÇÃO MCLXIV - TERESINA (PI), QUARTA-FEIRA, 11 DE FEVEREIRO DE 2026 21 

ID: 1 02611 DA19334 

FSTAIK/ IX) PIAU/ 
PIGXEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAU( 
Ar. Cesta elrlao,41b. Centro -CEP 395-000 Pinsagern Nanes do Pioro 
CNYE 47322. tlfflteul .26 e moo, aataneterlopretenotoulorstinnail ceai 
CiARINME DO PREFEITO 

DECRETO N" 03/1026, DE 11 DE FEVEREIRO DE1026. 

Dispõe sobre° uso, honirio e locais de todo 

e qualquer aparelho sonora, alto-falantes 

uu amplificadort'u de som. incluindo 

qualquer equipamento de sone automotivo 

rebocado, buladuroaaarrqdadtt CO porta. 

malas ou sobrai earroceria duo aricalsO. 

O PREFEITO MUNR1PAL DE PASSAGEM PRANCA DO PIA Ui. Pdolo do Pinai, 00 aso de 

sua, atribuis:dos Ranja que flor ano conferidm pela Lei Orglinica do Munnipio o pelo Constituiçito 

Fedem! 

CONSIDERANDO o penado de carnaval. que sere realizado entre o. dias de 12 de leve,etr.r de 2026 
a 22 de fevereiro de 2026. 

CONSIDERANDO a no.....ddiade de regulamentar ouso. horário e local de qualquer uno doi tipo, 

de som desolai nesse °meto dentro do por iodo Carnavakwu; 

DECRETA. 

Art.l. O presente decreto terà ciado para tedo e qualquer aparelho sonorrv alto-talantes ou 

amplificxkires de xoco. incluindo qualquer equipamento dotou, automotivo rebocado, matutado ou 

acoplado no pcnia,máda, ou sobre a earrocerta dos veículos. 

Art. r O uso doa num de som descrito nesan decreto serd permitido entre os dias 12de fenerean de 

2026 a 12 de fevereiro de 21116. entie os horária, de 10600min ha 21600min. após ar 231115)min seta 

permitido apenso alude som de serram OU (rato C0111 £110tOrit.200 41 PM: 

I* Nas bofarias da mia., culto mi qualquer ouira atividade religiosa fica suapenso o uso doi tipos 

de som detento nesse Decreto entoe,, mino e o leonino da retende atividade; 

ESTADO DO PIALII 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA DO PIAU 

irli Av. Casta e Silva, 416 Centre- Cl)' 64.305460 - Passagem Franca do Puni 
CNO:41322.186/000126- enail: gahinewelopreiettosauloêgmail.com 
GABINETE DO PREFEITO 

Art, 3 Nao será permitido o uso dos tipos de som destrito 111,MC decreto em distara:ia inferior a 100 

(cem) meros da Unidade Básica de Saúde (IIBS), da dekgacia de polícia e em horário de culto das 

(=Mas religiosos: 

Art. C A fiscaliração das medidas determinadas neve Decreto será exefdda pela Policia Militar e da 

Civil do Estado do Piauí. 

PARÁGRAFO UNILTU Em caso de descumprimento haverá responsabilizaçao penal e com o 

rewilúmento imediato dos tipos de som descrito nesse Demo. 

Art. 60 Após ao 23h00min, qualquer evento que necessita de aparelho sonoro, deverá conter uma 

autonhiefin da Seeresaria Municipal do Meio Ambiente ou do Departamento de Cultora e Evento., e 

deve ser entregado ao GPM do municipio no prazo de 246 antes da inicio do evento. 

Art. 5' Este Deerem entra em sigor na data da sua publierieào. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Passagem Franca do PiauTFI, 10 de fevereiro de 2026. 

MEIO TIMCB6 ROORIGOES SATURNINO 
PREFEITO MUNICIPAL 

LOPÀ 
ID: FC2780C982314 

ESTADO no PIAU i 
mumcirto DE FRANCISCO MACEDO -01 

Amai& Maria de Carvalho Akmear. R. Centro 
CEP: 64.670-1100 - Fone (M)34.15-4100 

CS 01.6122O1t000I-17 
ADM 2023-20111 

ANISO - D1SPF7iSA DE LterrAcÂo 001-2026 

O Muni:iam de Francisco ~do 01, au-aves Ar A0pult2 de Conclama-kl, em conformidade com o art. 73. 
1'. da Lei Federal IP 14.1312021 cio Decreto IP 12-5101,1.01.5. moia público que a Administraçto pretende 
realizar a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA U.E. ABILIO JOSE DE ALMEIDA, 
oportunidade em que oxelsere propostas adicionais. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, Orçamento CremP2026-
Eventuais joie:canadao podem apresentar propoeta de provo no prazo de 03100*,) 633 úteis-, oportunidade on que 
o Adneinistreçao escolherá omás vantajosa. Premiam adicionais poderão ser encaminkakes ao allUf competente 
de I ll02/2026 a 13,02/2026 CRITÉRIO DE SELEÇÃO' 0000, [11,M, global Valor Global Estimado, 
R$ I I 34.39. Os totercasados ou ~NI momo. micrao protocolar no setor COPINICIIN o. ntravts do c-
loral, trinicisooraseilop.tanadni ginadrioni. 
Pranciaco !Arado-PE 09 de :Oleiro lie 2016 

Fábio (Manardes Granja 
Agente de Cordmitaelo 

ID: F8475CD038774 

ESTADO DO PIACI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO PI 

Avenida Maria de Carvalho Alencar, 36, Centro 
CEP: 64.683-000 - Fone (89) 343S-00R0 

CNN: 01.61237710001-17 
ADM 2028-2028 

ATIOOI Ia, LR:FIAÇÃO 

O municipm de fbnesCo Vacado P1, artvét do agente de Coetraracdo. torna 
pablice. que reafirma licinicao. rei modalidade Coaxare:mia n° 001.2026. com criieno de 
julgamento Mentir Preço t Adjudicação global em 251112026. 61 010 00miev tende 
omito objeto a eintuniaiee rio taupresis pua anistnidão de duas selas ou PreinEtocia 
Ananim Maria de Menear. Findam:Mulo Lá n.  14.133(2021 e legtalaçãO radiarei. 
Recurso Orçamo*. (iendOurro, Al Maria de Carvalho Menear, a° 36, cedro c 
lutpraaisolostecpigov.belkitsosontds: c hapeAtovekometsom be e TFL II. 
)4354)080, 

Francisco Masca° (moo de jeremiai de 202 

Fabio Ominardes Granja 

Agente de Cotilrataeao 

ID: 8E0B7A62030A4 

ESTADO DO PIAUf 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO - PI 

CNPJ: 01.612.577!000l-17 
ADM 2023-2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 

O Municipio de Francisco Macedo — PI, através do Pregoeiro, torna público, que 
realizara licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 003-2026, com critério de 
Julgamento menor preço e adjudicação por item, tendo como objeto a 
contratação de empresa para prestação de serviços de locação de maquinado e 
caminhões. Data e horário do inicio da disputa: 10h: 00min do dia 25/02/2026. 
Fontes orçamentárias: Orçamento Geral/Outros. Edital: 
https://novobbmnet.com.bd. Informações: Tel.: (89) 3435-0080 ou e-mail. 

franciscomacedogestaoadm@gmall.com. 
Francisco Macedo (PI), 09 de fevereiro de 2026. 

Fábio Guimarães Granja 
Pregoeiro 

A INFORMAÇÃO IMPRESSA OFICIAL E LEGAL DOS ATOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
www.diariooficialdasprefeituras.org 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORES DO PIAUÍ 
AVISO DE UCITAÇÃO 

CONCORRENOA ELETRÔNICA NI 1/2026 

OBJETO DE LICITAÇÃO: Contratação de empresa de engenharia para Construção 
de uma Pista de Caminhada na Zona Urbana do Município de Flores do Piauí - 
PLINFORMAÇÕES: Conforme Edital e seus anexos, a disposição dos interessados na CPI. - 
Comissão Permanente de Licitações, na sede da Prefeitura Municipal de Flores do Piauí - 

PI, localizada na Rua Castro Alves, 362 - Centro, no horário das 8:00 às 13:00 h 
diariamente de segunda a sexta-feira ou pelo e-mail: 
licitacaofloresdopiaui2022@gmail.com, e também no site do Tribunal de Contas do Estado 
do Piauí - TCE- Licitações web.tipo de licitação: menor preço global, suporte legal: lei ne 
14.133, de 12 de abril de 2021, decreto municipal n 002/2024, lei complementar 123/2006 
e demais legislação aplicável, fonte de recurso: ministério dos esportes através do plano de 
ação n2 09032025-084619, emenda parlamentar e2. 202543210002 e orçamento geral 
municipal para o exercício 2026.data de abertura: 03 de março de 2026.hora da abertura: 
08:30 hs,local: na plataforma licitanet https://www.licitanet.com.br/. 

HOSANILDA DO NASCIMENTO COTA DA COSTA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO AYRES 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA N2. 001/2026 - PMFA/PI 
OBJETO: A Prefeitura Municipal de Francisco Ayres • PI, torna público para o 

conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto no art. 75, § 32, da Lei 
Federal n2 14.133/2021, a abertura de Dispensa de Licitação do tipo Menor preço Por 
Item, Objetivando a contratação de empresa para a reforma de cadeiras escolares, com 
valor estimado de RS 22.917,00 (vinte e dois mil novecentos e dezessete reais). Eventuais 
interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 
oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa, até 19 de fevereiro de 
2026, às 07h30min. O Aviso de Contratação Direta e seus anexos encontram-se disponíveis 
através do Portal da Transparência pelo endereço www.franciscoayres.pi.gov.br e no portal 
de compras www. www.portaldefranciscoayres.com.br. 

Francisco Ayres - PI, 10 de fevereiro de 2026 
EUGENIA DE SOUSA NUNES 

Prefeita 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA N2. 002/2026 - PMFA/PI 
OBJETO: A Prefeitura Municipal de Francisco Ayres - PI, toma público para o 

conhecimento dos interessados, em conformidade com o disposto no art. 75, § 32, da Lei 
Federal n2 14.133/2021, a abertura de Dispensa de Licitação do tipo Global Por Lote, 
Objetivando a contratação de empresa para a reforma da ponte de madeira na localidade 
Boa Vista, com valor estimado de R$ 41.887,07 (quarenta e um mil oitocentos e oitenta e 
sete reais e sete centavos). Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no 
prazo de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais 
vantajosa, até 19 de fevereiro de 2026, às 08h30min. O Aviso de Contrafação Direta e seus 
anexos encontram-se disponíveis através do Portal da Transparência pelo endereço 
www.franciscoayres.pi.gov.br e no portal de compras www. 
www.portaldefranciscoayres.com.br. 

Francisco Ayres - PI, 10 de fevereiro de 2026 
EUGENIA DE SOUSA NUNES 

Prefeita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO MACEDO 
AVISO DE DISPENSA DEUCITAÇÃO NO 1/2026 

O Município de Francisco Macedo - PI, através do Agente de Contratação, em 
conformidade com o art. 75, I, § 32, da Lei Federal re2 14.133/2021 c/c Decreto n' 
12.807/2025, torna público que a Administração pretende realizar a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA REFORMA DA U.E. ABILIO JOSE DE ALMEIDA, oportunidade em que 
receberá propostas adicionais. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento Geral/2026. 
Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias 
úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. Propostas 
adicionais poderão ser encaminhadas ao setor competente de 11/02/2026 a 13/02/2026. 
CRITÉRIO DE SELEÇÃO: menor preço global. Valor Global Estimado: R$130.134,39. Os 
interessados em apresentar proposta, poderão protocolar no setor competente ou através 
do e-mail: franciscomacedogestaoadm@gmailcom 

Francisco Macedo (PI), 9 de fevereiro de 2026 
FÁBIO GUIMARÃES GRANJA 

Agente de Contratação 

AVISO DE UCITAÇÃO 
CONCORRENCIA N2 1/2026 

O município de Francisco Macedo - PI, através de Agente de Contratação, torna 
público, que realizará licitação, na modalidade Concorrência n" 001-2026, com critério de 
julgamento Menor Preço e Adjudicação global, em 25/02/2026, às 09h: 00min, tendo como 
objeto a contratação de empresa para construção de duas salas na Proinfáncia Ananias 
Maria de Alencar. Fundamentação: Lei n° 14.133/2021 e legislação aplicável. Recurso: 
Orçamento Geral/Outros. Edital: Av. Maria de Carvalho Alencar, n* 36, centro e 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb/ e https://novobbmnet.com.br/ e TEL: 89-3435-
0080. 

Francisco Macedo (PI), 9 de fevereiro de 2026 
FÁBIO GUIMARÃES GRANJA 

Agente de Contratação 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO P42 3/2026 

O Municipio de Francisco Macedo - PI, através do Pregoeiro, torna público, que 
realizará licitação, modalidade Pregão Eletrônico n' 003-2026, com critério de julgamento 
menor preço e adjudicação por item, tendo como objeto a contratação de empresa para 
prestação de serviços de locação de maquinário e caminhões. Data e horário do inicio da 
disputa: 10h: 00min do dia 25/02/2026. Fontes orçamentárias: Orçamento Geral/Outros. 
Edital: https://novobbmnet.com.br/. Informações: Tel.: (89) 3435-0080 ou e-mail: 
franciscomacedogestaoadm@gmailcom. 

Francisco Macedo (PI), 9 de fevereiro de 2026 
FÁBIO GUIMARÃES GRANJA 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GEMINIANO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2/2026-POAG-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 009/2026, OBJETO: Contratação de empresa, 
por meio de Registro de preços para aquisição futura e parcelada de combustíveis e 
derivados de petróleo para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Geminiano/PI. TIPO: menor preço, DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27.02.2026, 
HORÁRIO: 09:00 h (horário de Brasília). LEI REGENTE 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. EDITAL: Disponível nos sites Portal de Compras Públicas da Prefeitura 
Municipal de Geminiano/PI (https://ficitageminianopi.com.br/), (www.tce.pi.gov.br) e 
(https://geminiano.pl.gov.br/). INFORMAÇÕES: Av. Nossa Senhora Aparecida, N2 203 - 
Bairro Centro - 64.613-000 - Geminiano/PI - Fone: (89) 3462-0014 - e-mail: 
cplgeminiano@gmail.com 

Geminiano (PI), 10 de fevereiro de 2026. 
MARESSA LIMA COSTA 
Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE [PIRANGA DO PIAUÍ 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 4/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 008/2026 - CPL/PMI. 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de artigos esportivos para atender as 
necessidades do Município de 'piranga do Piatii/PI, por meio do Sistema de Registro de 
Preços, conforme condições e especificações constantes no Termo de Referência. TIPO: 
Menor preço. DISPUTA: Aberto. ABERTURA: 02/03/2026, às 09h. INICIO DA DISPUTA: 
02/03/2026, às 09h10. EDITAL: https://sistemas.tce.plgov.br/licitacoesweb e 
https://bnc.org.br/E-mail: ipirangapiauilicitacoes@outlook.com 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 3/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 007/2026- CPL/PMI. 
OBJETO: Contrafação de empresa para prestação de serviços de publicidade institucional 
com abrangência nacional, estadual e regional ao Município de 'piranga do Piauí/PI e suas 
Secretarias, por Sistema de Registro de Preços, conforme condições e especificações 
constantes no Termo de Referência. TIPO: Menor preço. DISPUTA: Aberto. ABERTURA: 
26/02/2026, às 09h. INICIO DA DISPUTA: 26/02/2026, às 09h10. EDITAL: 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb e https://bnc.org.br/. E-mail: 
ipirangapiauilicitacoes@outlook.com 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 5/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 009/2026- CPL/PMI. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento de 
publicações nos órgãos oficiais (Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - 
DOE) e jornal, para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de 'piranga do Piauí/PI, 
por Sistema de Registro de Preços, conforme condições e especificações constantes no 
Termo de Referência. TIPO: Menor preço. DISPUTA: Aberto. ABERTURA: 27/02/2026, às 
09h. INÍCIO DA DISPUTA: 27/02/2026, às 09h10. EDITAL: 
https://sistemas.tce.pi.gov.br/licitacoesweb e https://bnc.org.br/. E-mail: 
ipirangapiauilicitacoes@outlook.com 

'piranga do Piauí/PI, 9 de fevereiro de 2026. 
MARCOS ELIEZER SILVA LEAL 

Agente de Contratação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO MULATO 

EXTRATO 22 TERMO ADMVO 

EXTRATO 22 TERMO ADITIVO DO CONTRATO N2 13/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 071/2024 - PRIM/Pl. 
Objeto: Contratação de empresa para a prestação dos serviços técnicos de consultoria e 
assessoria técnica em saúde, gerenciamento de gestão de atenção básica, treinamentos e 
acompanhamentos em todos os programas pertinentes a atenção básica conforme diretrizes 
do SUS para atender necessidades da Secretaria Municipal de Saúde/PMJM/Pl. Ato: Aditivar 
a vigência do contrato inicial. CONTRATADO: ETEVALDO F NUNES - ME. CNPJ: 
44.952.963/0001-60. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde/PMJM/Pl. CNN: 
01.825.794/0001-95. SUPORTE LEGAL: Artigo 107 da Lei n2 14.133, de 2021. Fonte de 
Recursos: FPM, ICMS, FMS Recursos Próprios. Dotação Orçamentária: 10.301.0034.2053.0000 
- Elemento de Despesa: 33.90.35 - Serviços de Consultoria. Projeto Atividade: 2053; Fonte: 
500. VIGÉNCIA: 01/01/2026 a 31/12/2026 - 12 (doze) meses da data da Assinatura. Data 
Assinatura: 29/12/2025. SIGNATÁRIOS: Contratante: Secretaria Municipal de Saúde: Celisane 
Lima de Araújo. Contratado: Etevaldo F Nunes - ME.: Etevaldo Ferreira Nunes. Jardim do 
Mulato (PI), 29 de dezembro de 2025. Djair Lima de Sousa. Prefeito/PMJM/PI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSÉ DE FREITAS 
AVIS DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

Parcial - (Lote I) Procedimento: PE n2 001/2026. Vinculado: PA n2 003/2026 
- PMJF/Pl. Objeto: Serviços comuns (...) No exercício do ato de controle final, depois de 
adjudicado o procedimento licitatorio vinculado ao processo administrativo em destaque 
e, tudo mais que dos autos conta, submetido o ato à análise substancial dos registros 
das ocorrências inerentes ao procedimento, declaro concordar com o resultado da 
licitação em conformidade deste ato adjudicatório e homologatório do Lote I, o qual 
logrou êxito na licitação de acordo com planilha do resultado que deverá integrar o 
processo administrativo a que se vincula, o qual fica reconhecido para todos os fins e 
eficácia, tendo em vista a legitimidade dos procedimentos adotados quando da 
realização da licitação, cujo objetivo é registrar preços unitários negociados (ARP) em 
sessão pública, considerando o resultado da negociação compatível com os preços 
praticados no mercado de acordo com média aferida pela unidade de licitações - 
UL/GOV. O preço unitário deverá ser registrado, disponibilizados aos interesses da 
Administração para eventuais e futuros contratos, motivo por que declaro adjudicado e 
homologado o procedimento para que possa produzir seus efeitos, em garantia das 
finalidades públicas que devem ser atendidas. Através deste termo declara, ainda, a 
autoridade abaixo subscrita, reconhecer que os Lotes I e II não lograram êxito na 
licitação fazendo-se fracassados, carecendo de reencaminhamento por parte da equipe 
que deverá submeter a ocorrência aos Serviços de Consultoria e Assessoramento da 
Administração que, conjuntamente, como competentes para se pronunciar-se sobre a 
melhor solução a ser dada ao problema relativo ao fracasso dos Lotes I e II, 
considerada, principalmente, a urgência imposta pelas necessidades administrativas, 
tudo à luz da legislação vigente. Determino publicação deste ato na imprensa oficial, a 
fim de dar-lhe eficácia, dando-se sequência aos atos necessários a finalização, até 
chamamento da empresa arrematante para assinatura da ARP e, quando convocada, 
retirada do contrato administrativo (Lote I), considerando o preço unitário compatível 
com os praticados no mercado vigente. É como decido, publique-se e faça-se 
conhecer. 

José de Freitas (PI), 5 de Fevereiro de 2026 
PEDRO GOMES DOS SANTOS FILHO 

Prefeito 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://wvnein.govbr/autenticidade.html, pelo codigo 05302026021100317 

Documento assinado digitalmente conforme 3/10 ns 2.200-2 de 24/013/2001, cp 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira . 


